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PROMOTORIA DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

O  Ministério  Público  na  Comarca  de  Cariús  tem  como  membro
representante, o Promotor de Justiça Gustavo Camacho Meira de Sousa.

DEFENSORIA PÚBLICADEFENSORIA PÚBLICA

A Comarca não conta com um membro da Defensoria Pública, situação
que  muito  contribui  para  a  desaceleração  da  prestação  jurisdicional,  mormente  em
relação às pessoas beneficiárias da justiça gratuita.

SECRETARIA DE VARA SECRETARIA DE VARA 

A Secretaria é administrada pela Sra. Maria Helionilda Lucas Bezerra,
contando,  efetivamente,  com mais 05  (cinco)  servidores pertencentes  ao  quadro  do
Tribunal de Justiça, dentre estes, 2 (dois) Oficiais de Justiça Avaliadores,  além de 8
(oito)  funcionários  cedidos  pela  Prefeitura  local,  conforme  pode  ser  observado  na
tabela anexada a este Relatório (ANEXO IV). 

METODOLOGIA

A avaliação da Secretaria restringiu-se ao exame de um percentual dos
autos em tramitação naquele Juízo, cartas precatórias, processos de presos provisórios,
menores  infratores,  processos  em  fase  de  execução  penal,  ações  civis  públicas  e
improbidade administrativa, além de livros pertinentes à escrituração dos atos judiciais.
O  exame  inspecional  foi  formalmente  instalado,  pelo  Juiz  Corregedor  Auxiliar
nominados no preâmbulo, às 8 horas do dia 23 (vinte e três) de novembro de 2011, onde
a visita restou formalmente concluída às 17 horas do mesmo dia.

PROCESSOSPROCESSOS

Foram devidamente inspecionados na Comarca de Cariús um percentual
superior a 20% (vinte por cento)  do número de feitos em tramitação no mencionado
Juízo, conforme mapa estatístico anexado.

O percentual do acervo processual  examinado proporcionou a seguinte
constatação:

I- os processos examinados foram os de réus presos, cartas precatórias,
infância  e  juventude,  processos  em  fase  de  execução  penal,  ações  civis  públicas  e
improbidade administrativa, não encontrando-se irregularidades no qual poderiam ser
destacadas;

II- verificou-se, com relação a rotina de trabalho da referida Unidade, que
magistrado e servidores, desempenham de forma satisfatória suas atribuições;

III- verificou-se, ainda, que a prestação jurisdicional está em dia.
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No  que  se  refere  aos  processos  relativos  aos  presos  provisórios  e
adolescentes infratores internados ou em semiliberdade, contam observações detalhadas
nas planilhas anexadas a este Relatório (ANEXO VII).

LIVROSLIVROS

Dentre os livros atinentes às atividades da Secretaria de Vara, consoante
exigência prevista no art. 391 e seus incisos do Código de Organização Judiciária do
Estado do Ceará,  e outros mais, foram examinados  os Livros que constam na tabela
anexada a este Relatório (ANEXO VIII), na qual estão relacionados todos os livros
inspecionados com as observações pertinentes a cada um. 

Em geral, observou-se a boa ordem e formatação dos livros, não sendo
detectadas rasuras, entrelinhas ou o uso de substância corretiva. 

CADEIA PÚBLICACADEIA PÚBLICA

A Cadeia Pública da Comarca de Cariús, encontra-se interditada por
conta da sua precariedade na estrutura física com possibilidade de desmoronamento,
apresentando sinais de corrosão no madeiramento, estando aparentemente com a sua
estrutura comprometida. As informações foram apresentadas de acordo com a Portaria
nº 002/2011, do Juiz Substituo o Dr. Erick Omar Soares Araújo, que irá em anexo com
o objetivo de constituir o processo da referida inspeção (ANEXO IX).

SERVENTIAS EXTRAJUDICIAISSERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS

O  Cartório  do  1º  Ofício  de  Notas  e  Registro  instalado  na  sede  da
Comarca, bem como os Cartórios do Registro Civil de São Bartolomeu, Registro Civil
de  São  Sebastião  e  Registro  Civil  de  Caipú,  todos  instalados  no  Distrito,  foram
inspecionados pelo ilustre Auditor da Corregedoria-Geral da Justiça, Araken Sedrim de
Aguiar  Neto,  para  verificação  quanto  à  regularidade  no  recolhimento  de  custas,
emolumentos,  inclusive  o  FERMOJU.  As  conclusões  do  trabalho  realizado  foram
apresentadas através de relatório  (ANEXO IX), que passa a fazer parte integrante do
presente relatório de Inspeção.

CONCLUSÃOCONCLUSÃO  

A Comarca de Cariús vem sendo assistida pelo Dr. Erick Omar Soares
Araújo, desde 30 de agosto de 2010.

No âmbito da Vara Única da referida Comarca,  foram examinados os
processos cuja tramitação se dá em regime de prioridade absoluta (art. 152, parágrafo
único,  da  Lei  6.089/90),  os  processos  de  réus  presos,  cartas  precatórias,  infância  e
Juventude e, aleatoriamente, processos em fase de execução penal, ações civis públicas
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e improbidade administrativa,  não sendo detectado nenhum processo com tramitação
irregular  que  merecesse  destaque.  Verificou-se  também,  com  relação   a  rotina  de
trabalho  das  Unidades,  que  magistrado  e  servidores  vem desempenhando  de  forma
satisfatória  suas  atribuições,  superando  com dedicação  as  carências  e  adversidades.
Forma examinados livros das Secretarias não sendo notada irregularidades merecedoras
de registro. No mais, o que se verificou foi que a rotina judicial está em dia, quer em
relação à produção do magistrado quer em relação aos expedientes a cargo da secretaria
de vara.

Foram, ainda, ministradas as recomendações de estilo, em especial: 1)
fazer  cumprir  a  legislação  em relação  aos feitos  da infância  e  juventude,  sobretudo
priorizando a tramitação dos processos nos termos determinados no parágrafo único do
art. 152 do ECA; 2) providenciar estrita observância as Resoluções 113 e 116 do CNJ
com relação aos feitos da Execução Penal, devendo ainda ser expedido o atestado de
pena a cumprir na forma da lei de execução penal; 3) assegurar o funcionamento, com
urgência, do Conselho da Comunidade; 4) recomendar o arquivamento das execuções
em  andamento  cujos  os  precatórios  ou  requisições  de  pagamento  tenham  sido
regularmente expedidos; 5) reforçar a fiscalização quanto ao cumprimento dos prazos
para elaboração dos expedientes, principalmente em relação às Cartas Precatórias. 

Este é o relato que se submete à douta apreciação do Conselho Superior
da Magistratura.

É oportuno ressaltar que o atraso na apresentação deste relatório deve-se
ao  acentuado  aumento  das  atribuições  da  Corregedoria  e  o  crescente  fluxo  das
demandas administrativas.

Fortaleza, 12 abri de 2012

DESEMBARGADORA EDITE BRINGEL OLINDA ALENCAR
CORREGEDORA GERAL DA JUSTIÇA

         

Francisco Jaime Medeiros Neto
Juiz Corregedor Auxiliar
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